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Unidades curriculares Área
Científica Tipo Horas

de trabalho
Horas

de Contacto ECTS Observações

Organização do Sector Empresarial. . . . . . . . . . . . . . . . . DTO Semestral  . . . . . . . . 162 TP -60 6 Obrigatória
Análise e Decisão Estratégica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral  . . . . . . . . 162 TP -60 6 Obrigatória
Administração da União Europeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTO Semestral  . . . . . . . . 162 TP -60 6 Optativa
Gestão Autárquica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral  . . . . . . . . 162 TP -60 6 Optativa
Gestão Financeira e Contabilidade Empresarial  . . . . . . . GES Semestral  . . . . . . . . 162 TP -60 6 Optativa
Gestão Urbanística e Ambiental. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral  . . . . . . . . 162 TP -60 6 Optativa
Administração da SegurançaSocial . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral  . . . . . . . . 162 TP -60 6 Optativa
Inovação e Gestão da Mudança   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral  . . . . . . . . 162 TP -60 6 Optativa
Marketing. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral  . . . . . . . . 162 TP -60 6 Optativa
Fiscalidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral  . . . . . . . . 162 TP -60 6 Optativa
Direito Administrativo Especial. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTO Semestral  . . . . . . . . 162 TP -60 6 Optativa
Finanças Públicas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTO Semestral  . . . . . . . . 162 TP -60 6 Optativa

 2.º ano/1.º semestre 

 1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo Horas

de trabalho
Horas

de Contacto ECTS Observações

Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ADM Anual  . . . . . . . . . . . 675 OT -20 25 Optativa
Métodos e Técnicas de Investigação  . . . . . . . . . . . . . . . . INV Semestral  . . . . . . . . 135 S -20 5 Obrigatória

 2.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
Científica Tipo Horas

de trabalho
Horas

de Contacto ECTS Observações

Relatório de Estágio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ADM Semestral  . . . . . . . . 810 OT -20 30 Optativa
Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ADM Anual  . . . . . . . . . . . 810 OT -20 30 Optativa

 19 de julho de 2017. — A Vice -Reitora, Madalena Alarcão.
310653488 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Despacho (extrato) n.º 6974/2017
Por despacho da Reitora da Universidade de Évora de 26/06/2017, 

foi renovada a comissão de serviço do licenciado Ruben Paulo Ventura 
Bravo, como Chefe da Divisão Financeira dos Serviços Administrativos 
(cargo de direção intermédia de 2.º grau) nos termos do artigo 23.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15/1, na nova redação dada pela Lei n.º 64/2011, de 
22/12, pelo período de três anos, com efeitos a partir de 21/08/2017.

19/07/2017. — A Administradora da Universidade de Évora, Maria 
Cesaltina Frade Louro.

310651932 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Letras

Aviso n.º 9094/2017
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com os artigos 4.º e 19.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, torna -se público que, por despacho de 22/05/2017 do Diretor 
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho, 
na carreira e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal da 

Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (FLUL), no Centro 
de Estudos Clássicos.

1 — Tipo de concurso: o presente procedimento reveste a forma de 
procedimento concursal comum e a sua abertura foi determinada em 
virtude da inexistência de:

a) Reservas de recrutamento previamente constituídas no próprio 
serviço;

b) Reservas de recrutamento previamente constituídas na ECCRC — 
Entidade Centralizada de Constituição de Reservas de Recrutamento, 
uma vez que não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos de 
entre os previstos nos artigos 41.º e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; 
bem como,

c) Candidatos em situação de requalificação com perfil compatível, 
na sequência da conclusão pela Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas do necessário procedimento prévio 
a que alude a Portaria 48/2014, de 26 de fevereiro.

2 — Modalidade de contrato: De harmonia com o disposto no n.º 1 
do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, o presente 
procedimento concursal destina -se à celebração de um contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado para ocupação de 
um posto de trabalho, previsto e não ocupado no mapa de pessoal da 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro.

4 — Local de trabalho: Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, sita na Alameda da Universidade, 1600 -214 Lisboa.

5 — Caraterização do posto de trabalho a ocupar, em conformidade 
com o mapa de pessoal aprovado: O posto de trabalho, na categoria de 
técnico superior, para desempenho da Atividade AJ/2, no Centro de 
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Estudos Clássicos, envolve o desempenho de funções de estudo, pla-
neamento, programação, avaliação, aplicação de métodos e processos 
científicos/técnicos de preparação da decisão, exercidas com responsabi-
lidade e autonomia técnica, com enquadramento superior qualificado no 
âmbito do apoio à investigação na área dos Estudos Clássicos, nomeada-
mente à gestão de projetos FCT, atividades científicas de programação 
e preparação de projetos de investigação e ao estabelecimento de redes 
nacionais e internacionais.

6 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
será objeto de negociação e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal, nos termos previstos no artigo 38.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas.

6.1 — Na negociação ter -se -á em conta o disposto no artigo 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (se aplicável).

6.2 — A posição remuneratória de referência corresponde à 2.ª posição 
da categoria de Técnico Superior (1.201,48€), ou seja, ao nível remu-
neratório 15.º, previsto no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho, nos termos da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, e do 
Decreto -Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, e tendo presente a verba 
disponível e devidamente cabimentada para o efeito.

7 — Requisitos de Admissão:
7.1 — Requisitos Gerais: Os candidatos deverão reunir, até à 

data limite para apresentação das candidaturas, os requisitos ge-
rais indispensáveis à constituição do vínculo de emprego público, 
previstos no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, a saber:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos específicos: Titularidade de licenciatura na área das 
Línguas e Literaturas Estrangeiras, sem possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação ou experiência profissional.

7.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, 
não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho pre-
vistos no mapa de pessoal da FLUL, idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o 
disposto na alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

7.4 — Em cumprimento do estabelecido nos números 3 a 5 do 
artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, o recruta-
mento inicia -se entre trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado. Em caso de impossibilidade de 
ocupação do(s) posto(s) de trabalho por trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado, proceder -se -á 
ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, de harmonia 
com o despacho de 22/05/2017 do Diretor da Faculdade de Letras 
da Universidade de Lisboa.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Só é admissível a apresentação de candidaturas em suporte 

de papel, não sendo admitidas candidaturas enviadas por correio ele-
trónico.

8.2 — Nos termos do disposto no artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 
de abril, as candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, e 
sob pena de exclusão, em suporte de papel, mediante o preenchimento 
do formulário tipo de candidatura, aprovado pelo Despacho (extrato) 
n.º 11321/2009, de 8 de maio, que se encontra disponível na página ele-
trónica da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (no seguinte 
endereço: http://www.letras.ulisboa.pt/pt/sobre -a -flul/administracao -e-
-servicos/servicos -administrativos -servico -de -pessoal/procedimentos-
-concursais/96 -64/file).

8.3 — O formulário de candidatura, preenchido e acompanhado dos 
documentos referidos no número seguinte, deverá ser entregue pessoal-
mente, durante o horário normal de expediente (das 10h30 às 16h30) no 
Serviço de Pessoal da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 
sito na morada a seguir indicada, ou remetido através de correio regis-
tado com aviso de receção, dentro do prazo fixado, para Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, Cidade 
Universitária, 1600 -214 Lisboa.

8.4 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos 
seguintes documentos, sob pena de exclusão quando a sua falta impos-
sibilite a admissão ou avaliação dos candidatos:

a) Fotocópia legível do bilhete de identidade e do cartão de contri-
buinte, ou do cartão de cidadão, ou de documentação com os mesmos 
dados emitida por entidades oficiais;

b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
c) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas 

com o conteúdo funcional do posto de trabalho;
d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
e) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 

exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 
forma inequívoca, a modalidade da relação jurídica de emprego público 
que detém, a categoria e posição remuneratória detida e a antiguidade na 
categoria, na carreira e na função pública, bem como as avaliações de 
desempenho relativas aos últimos três anos e, na sua ausência, o motivo 
que determinou tal facto;

f) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo serviço ou organismo 
onde o candidato exerce funções ou pertence, devidamente atualizada 
e autenticada, da qual constem as atividades que se encontra a exercer 
inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de complexidade 
das mesmas, em conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal 
aprovado;

g) Documentos comprovativos da experiência profissional dos can-
didatos, com indicação precisa dos anos, meses e dias desse tempo de 
trabalho.

8.5 — Serão excluídas as candidaturas que não satisfaçam, cumulati-
vamente, os requisitos e formalidades indicadas no presente aviso.

9 — Métodos de seleção:
9.1 — Nos termos do disposto no artigo 36.º, da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, serão adotados os seguintes métodos de 
seleção:

a) Métodos de seleção obrigatórios: provas de conhecimentos (PC) 
e avaliação psicológica (AP);

b) Método de seleção complementar: entrevista profissional de se-
leção (EPS).

9.2 — Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 36.º, da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, exceto quando afastados, por escrito, 
pelos candidatos que, cumulativamente, sendo titulares da carreira/ca-
tegoria se encontrem a cumprir ou a executar, ou encontrando -se em 
situação de requalificação tenham estado, por último, a desempenhar a 
atribuição, competência ou atividade caraterizadora do posto de traba-
lho para cuja ocupação o procedimento foi publicitado, os métodos de 
seleção adotados, serão:

a) Métodos de seleção obrigatórios: avaliação curricular (AC) e en-
trevista de avaliação de competências (EAC).

b) Método de seleção complementar: entrevista profissional de se-
leção (EPS).

10 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 
académicos e/ ou profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício de determinada função.

10.1 — A prova de conhecimentos é escrita, sem consulta de legisla-
ção/documentação, de natureza teórica e de realização individual, efetu-
ada numa só fase, em suporte de papel, com a duração de 90 minutos, e 
versará sobre os temas a que se reportam a bibliografia e diplomas que 
se seguem, bem como sobre as alterações legislativas ou regulamen-
tares que sobre eles tenham recaído e/ou venham a recair até à data da 
realização da prova:

A. Bibliografia geral
Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior (Lei n.º 62/2007, 

de 10 de setembro)
Estatutos da Universidade de Lisboa (Despacho normativo 

n.º 5 -A/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 
19 de abril de 2013)

Estatutos da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (Des-
pacho n.º 13186 -B/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 199, de 15 de outubro de 2013)

Regulamento Orgânico dos Serviços da Faculdade de Letras da Uni-
versidade de Lisboa (anexo à Deliberação n.º 1755/2013, publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 187, de 27 de setembro de 2013)

Código do Procedimento Administrativo (Decreto -Lei n.º 4/2015, 
de 7 de janeiro)

Regime Jurídico de Instituições de Investigação Científica (Decreto-
-Lei n.º 125/99, de 20 de abril)

Estatuto do Bolseiro de Investigação (Lei n.º 40/2004, de 18 de 
agosto)
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B. Bibliografia específica
Criação do Horizonte 2020 — Programa -Quadro de Investigação e Ino-

vação (2014 -2020) (Regulamento (UE) n.º 1291/2013 do Parlamento Eu-
ropeu e do Conselho de 11 de dezembro de 2013 — http://eur -lex.europa.
eu/legal content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32013R1291&from=PT)

H2020 Programme AGA — Annotated Model Grant Agreement 
 -Version 4.0 (21 April 2017) - http://ec.europa.eu/research/participants/
data/ref/h2020/grants_manual/amga/h2020 -amga_en.pdf

Regulamento de projetos financiados exclusivamente por fundos 
nacionais (Regulamento n.º 999/2016, publicado no Diário da República 
n.º 209/2016, Série II de 2016 -10 -31)

Regulamento Específico do Domínio da Competitividade e Interna-
cionalização  -RECI (anexo à Portaria n.º 57 -A/2015 de 27 de fevereiro 
publicado no Diário da República, 1.ª série — n.º 41 de 27 de fevereiro 
de 2015)

Normas de Informação e Publicitação de Apoios para Beneficiários 
(Financiamentos exclusivamente por Fundos Nacionais) - https://www.
fct.pt/apoios/projectos/docs/Normas_de_Informacao_e_Publicidade_
2016.pdf

Guia de Informação e Comunicação para Beneficiários do Portugal 
2020 — https://www.portugal2020.pt/Portal2020/Media/Default/Docs/
GUIAS%20e%20ESTUDOS/GUIA%20INFO%20COMUNICACAO/
GUIA_InfoCom_PT2020_FINAL_280916.pdf

Regulamento de Avaliação e Financiamento de Unidades de Investi-
gação — http://www.fct.pt/apoios/unidades/avaliacoes/2013/docs/Re-
gulamento_AvaliacaoUnidades2013.pdf

Financiamento de Unidades de I&D 2015 -2020 — Normas de execu-
ção financeira (junho de 2016) — https://www.fct.pt/apoios/unidades/
avaliacoes/2013/docs/Normas_Execucao_Financeira_Junho_2016.pdf

Financiamento de Unidades de I&D (2015 -2020) — FAQ sobre a 
elegibilidade de despesas — Aquisição de instrumentos e equipamento 
científico e técnico — https://www.fct.pt/apoios/unidades/docs/FAQ_
Amortizacoes_Jul2015.pdf

Regulamento de Bolsas de Investigação da Fundação para a Ciência 
e a Tecnologia (https://www.fct.pt/apoios/bolsas/regulamento.phtml.
pt) — aprovado pelo Regulamento n.º 234/2012, publicado na 2.ª série 
do Diário da República de 25 de junho de 2012, alterado e republicado 
pelo Regulamento n.º 326/2013, publicado na 2.ª série do Diário da Re-
pública de 27 de julho de 2013 e alterado pelo Regulamento n.º 339/2015, 
publicado na 2.ª série do Diário da República de 17 de junho de 2015

Normas para Atribuição e Gestão de Bolsas no âmbito de Projetos 
e Instituições de I&D — https://www.fct.pt/apoios/bolsas/docs/Nor-
mas_de_Atribuicao_de_Bolsas.pdf

Política sobre Acesso Aberto a publicações científicas resultantes de 
investigação financiada pela FCT (http://www.fct.pt/documentos/Poli-
ticaAcessoAberto_Publicacoes.pdf)

Política sobre a Disponibilização de Dados e outros Resultados de 
Projetos de I&D Financiados Pela FCT (http://www.fct.pt/documentos/
PoliticaAcessoAberto_Dados.pdf)

Recomendação da Comissão de 17 de julho de 2012 sobre o acesso 
à informação científica e a sua preservação (http://eur -lex.europa.eu/
LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2012:194:0039:0043:PT:PDF)

Sítio eletrónico do CEC — http://www.tmp.letras.ulisboa.pt/cec

11 — Avaliação psicológica (AP): a avaliação psicológica visa avaliar, 
através de técnicas de natureza psicológica, aptidões, caraterísticas de 
personalidade e competências comportamentais dos candidatos e esta-
belecer um prognóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho 
a ocupar, tendo como referência o perfil de competências previamente 
definido.

12 — Avaliação curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente, a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

13 — Entrevista de avaliação de competências (EAC): A entrevista 
de avaliação de competências visa obter, através de uma relação inter-
pessoal, informações sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as seguintes competências, consideradas essenciais 
para o exercício da função:

a) Planeamento e organização;
b) Análise da informação e sentido crítico;
c) Adaptação e melhoria contínua.

14 — Entrevista profissional de seleção (EPS): visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o entre-
vistador e o entrevistado, bem como a capacidade de comunicação e o 
relacionamento interpessoal.

15 — Os métodos de seleção são eliminatórios sendo excluídos os 
candidatos que obtenham valoração inferior a 9,5 valores em cada mé-
todo de seleção, o que determina a sua não convocação para o método 
seguinte.

16 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de seleção equivale à desistência do concurso não lhes sendo 
aplicado(s) o(s) método(s) seguintes.

17 — Exclusão e notificação dos candidatos: os candidatos excluídos 
são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) 
do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril. Os candidatos admitidos serão convocados, através de 
notificação do dia, hora e local para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria. Os 
candidatos aprovados em cada método de seleção são convocados para 
a realização do método seguinte nos mesmos termos.

18 — Valoração dos métodos de seleção:
18.1 — Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 va-

lores, considerando -se a valoração até às centésimas;
18.2 — A avaliação psicológica é valorada em cada fase intermédia 

através das menções classificativas de Apto e Não Apto e na última 
fase do método, para os candidatos que o tenham completado, através 
dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores;

18.3 — A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 va-
lores, considerando -se a valoração até às centésimas;

18.4 — A entrevista de avaliação de competências é avaliada segundo 
os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido ou 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações 
de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

18.5 — A entrevista profissional de seleção é avaliada segundo os 
níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insu-
ficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 
20, 16, 12, 8 e 4 valores;

19 — Classificação final:
19.1 — A classificação final (CF) será obtida numa escala de 0 a 

20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula:

CF = (PC × 45 %) + (AP x 25 %) + (EPS × 30 %)

19.2 — Para os candidatos que se encontrem na situação descrita no 
ponto 9.2 do presente aviso, a classificação final (CF) será obtida numa 
escala de 0 a 20 valores, considerando -se a valoração até às centésimas, 
mediante a aplicação da seguinte fórmula:

CF = (AC × 45 %) + (EAC × 25 %)+ (EPS × 30 %)

19.3 — Os parâmetros de avaliação e a respetiva ponderação de 
cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e os 
sistemas de valoração final do método constarão das atas do júri, que 
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

20 — Assiste ao Júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, a 
apresentação de documentos comprovativos das declarações que efetuou 
sob compromisso de honra e das informações que considere relevantes 
para o procedimento.

21 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

22 — Será elaborada uma lista unitária de ordenação final dos candi-
datos, ainda que, no mesmo procedimento, lhes tenham sido aplicados 
diferentes métodos de seleção.

22.1 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publici-
tada em local visível e público do átrio do edifício central da Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa, sito na Alameda da Universidade, 
1600 -214 Lisboa, e na página eletrónica da mesma Faculdade (no seguinte 
endereço: http://www.letras.ulisboa.pt/pt/sobre -a -flul/administracao -e-
-servicos/servicos -administrativos -servico -de -pessoal/procedimentos-
-concursais/ano -de -2016 -1).

22.2 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos, os 
critérios de preferência a adotar serão os previstos no artigo 35.º da 
Portaria n.º 85 -A/2009, de 22 de janeiro.

22.3 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o candidato com deficiência que se enquadre nas cir-
cunstâncias e situações descritas no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 9/89, 
de 2 de maio, tem preferência em igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

23 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego 
Público (www.bep.gov.pt), no primeiro dia útil seguinte à publicação 
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na 2.ª série do Diário da República, na página eletrónica da FLUL e, 
por extrato, no prazo máximo de três dias úteis contado da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

24 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição da 
Republica Portuguesa, “A Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação”.

25 — Composição do Júri:
Presidente: Prof. Doutor Rodrigo Miguel Correia Furtado, Professor 

Associado, com agregação, do mapa de pessoal da FLUL
1.º Vogal Efetivo: Prof.ª Doutora Ana Maria dos Santos Lóio, Pro-

fessora Auxiliar do mapa de pessoal da FLUL
2.º Vogal Efetivo: Lic.ª Márcia Isabel Morais Lameirinhas, Coorde-

nadora do Núcleo de Projetos e Candidaturas da DGFP da FLUL
1.º Vogal Suplente: Lic. Nuno Joel Lopes Fernandes Cavalheiro, 

Coordenador da Divisão de Serviços Administrativos da FLUL
2.º Vogal Suplente: Lic.ª Ana Elisabete Marques de Matos, Técnica 

Superior do mapa de pessoal da FLUL

O presidente do Júri será substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo vogal que lhe suceder na ordem supra referida.

18 de julho de 2017. — O Diretor, Prof. Doutor Paulo Farmhouse 
Alberto.
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 Aviso n.º 9095/2017
Nos termos do disposto nos artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do Trabalho 

em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, conjugados com os artigos 4.º e 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por despacho de 
22/05/2017 do Diretor da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados a partir da data 
de publicação do presente aviso no Diário da República, procedimento 
concursal comum para preenchimento de um posto de trabalho, na car-
reira e categoria de técnico superior, do mapa de pessoal da Faculdade 
de Letras da Universidade de Lisboa (FLUL), no Núcleo de Projetos e 
Candidaturas da Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial.

1 — Tipo de concurso: o presente procedimento reveste a forma de 
procedimento concursal comum e a sua abertura foi determinada em 
virtude da inexistência de:

a) Reservas de recrutamento previamente constituídas no próprio 
serviço;

b) Reservas de recrutamento previamente constituídas na ECCRC — 
Entidade Centralizada de Constituição de Reservas de Recrutamento, 
uma vez que não foram ainda publicitados quaisquer procedimentos de 
entre os previstos nos artigos 41.º e seguintes da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; 
bem como,

c) Candidatos em situação de requalificação com perfil compatível, 
na sequência da conclusão pela Direção -Geral da Qualificação dos 
Trabalhadores em Funções Públicas do necessário procedimento prévio 
a que alude a Portaria n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

2 — Modalidade de contrato: De harmonia com o disposto no n.º 1 
do artigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, o presente 
procedimento concursal destina -se à celebração de um contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado para ocupação de 
um posto de trabalho, previsto e não ocupado no mapa de pessoal da 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

3 — Enquadramento legal: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto 
Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro.

4 — Local de trabalho: Faculdade de Letras da Universidade de 
Lisboa, sita na Alameda da Universidade, 1600 -214 Lisboa.

5 — Caraterização do posto de trabalho a ocupar, em conformidade 
com o mapa de pessoal aprovado: O posto de trabalho, na categoria 
de técnico superior, para desempenho da Atividade S/6, na Divisão de 
Gestão Financeira e Patrimonial, envolve o desempenho de funções de 
estudo, planeamento, programação, avaliação, aplicação de métodos e 
processos científicos/técnicos de preparação da decisão, exercidas com 
responsabilidade e autonomia técnica, com enquadramento superior 
qualificado, nos domínios da gestão financeira, da gestão de projetos e 
da gestão da investigação científica.

6 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
será objeto de negociação e terá lugar imediatamente após o termo do 
procedimento concursal, nos termos previstos no artigo 38.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas.

6.1 — Na negociação ter -se -á em conta o disposto no artigo 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro (se aplicável).

6.2 — A posição remuneratória de referência corresponde à 2.ª posição 
da categoria de Técnico Superior (1.201,48€), ou seja, ao nível remu-
neratório 15.º, previsto no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de 
julho, nos termos da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro, e do 
Decreto -Lei n.º 144/2014, de 30 de setembro, e tendo presente a verba 
disponível e devidamente cabimentada para o efeito.

7 — Requisitos de Admissão:
7.1 — Requisitos Gerais: Os candidatos deverão reunir, até à data 

limite para apresentação das candidaturas, os requisitos gerais indis-
pensáveis à constituição do vínculo de emprego público, previstos no 
artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, a saber:

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos específicos: Titularidade de licenciatura em con-
tabilidade e administração, sem possibilidade de substituição do nível 
habilitacional por formação ou experiência profissional.

7.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal da FLUL, idênticos aos postos de trabalho para cuja 
ocupação se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na 
alínea l), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

7.4 — Em cumprimento do estabelecido nos números 3 a 5 do ar-
tigo 30.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, o recrutamento 
inicia -se entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado. Em caso de impossibilidade de ocupação do(s) 
posto(s) de trabalho por trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, proceder -se -á ao recrutamento de 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo de-
terminado ou determinável ou sem relação jurídica de emprego público 
previamente estabelecida, de harmonia com o despacho de 22/05/2017 
do Diretor da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Só é admissível a apresentação de candidaturas em suporte 

de papel, não sendo admitidas candidaturas enviadas por correio ele-
trónico.

8.2 — Nos termos do disposto no artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, as candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoriamente, e 
sob pena de exclusão, em suporte de papel, mediante o preenchimento 
do formulário tipo de candidatura, aprovado pelo Despacho (extrato) 
n.º 11321/2009, de 8 de maio, que se encontra disponível na página ele-
trónica da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (no seguinte 
endereço: http://www.letras.ulisboa.pt/pt/sobre -a -flul/administracao -e-
-servicos/servicos -administrativos -servico -de -pessoal/procedimentos-
-concursais/96 -64/file).

8.3 — O formulário de candidatura, preenchido e acompanhado dos 
documentos referidos no número seguinte, deverá ser entregue pessoal-
mente, durante o horário normal de expediente (das 10h30 às 16h30) no 
Serviço de Pessoal da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, 
sito na morada a seguir indicada, ou remetido através de correio regis-
tado com aviso de receção, dentro do prazo fixado, para Faculdade de 
Letras da Universidade de Lisboa, Alameda da Universidade, Cidade 
Universitária, 1600 -214 Lisboa.

8.4 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado dos 
seguintes documentos, sob pena de exclusão quando a sua falta impos-
sibilite a admissão ou avaliação dos candidatos:

a) Fotocópia legível do bilhete de identidade e do cartão de contri-
buinte, ou do cartão de cidadão, ou de documentação com os mesmos 
dados emitida por entidades oficiais;

b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
c) Comprovativos das ações de formação frequentadas e relacionadas 

com o conteúdo funcional do posto de trabalho;
d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado.
e) Declaração emitida pelo organismo ou serviço onde o candidato 

exerce funções ou pertence, devidamente atualizada, da qual conste, de 


